
 
 

 

AgRg   no  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 235.636 - PR  (2012/0203259-2)     

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 

ADVOGADO : SANDRA REGINA RODRIGUES E OUTRO(S)

AGRAVADO : JOSÉ COITO PEREIRA 

ADVOGADOS : JORGE DURVAL DA SILVA E OUTRO(S)

 ALEXANDRE MARTINS 

 EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
REDUÇÃO. MONTANTE INDENIZATÓRIO FIXADO COM 
RAZOABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. ANÁLISE 
OBSTADA PELA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE 
MULTA. 

1. O STJ já firmou entendimento de ser razoável a 
condenação em valor equivalente a até 50 (cinqüenta) 
salários mínimos por indenização por dano moral 
decorrente de inscrição indevida em órgãos de proteção ao 
crédito. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 235.636 - PR (2012/0203259-2)
  

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANA LÚCIA RODRIGUES LIMA 
  SANDRA REGINA RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ COITO PEREIRA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MARTINS 
  JORGE DURVAL DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S.A. contra 

decisão que negou provimento ao agravo.

Nas razões do agravo regimental, a agravante reitera as razões dos anteriores 

recursos, sustentando, em síntese, que o valor da indenização arbitrada é elevado, 

impondo-se a sua redução para patamar condizente com a razoabilidade da condenação.

Pede a reforma da decisão.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 235.636 - PR (2012/0203259-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANA LÚCIA RODRIGUES LIMA 
  SANDRA REGINA RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ COITO PEREIRA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MARTINS 
  JORGE DURVAL DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. REDUÇÃO. MONTANTE INDENIZATÓRIO FIXADO 
COM RAZOABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. ANÁLISE OBSTADA 
PELA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE MULTA. 

1. O STJ já firmou entendimento de ser razoável a condenação em valor 
equivalente a até 50 (cinqüenta) salários mínimos por indenização por 
dano moral decorrente de inscrição indevida em órgãos de proteção ao 
crédito. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.  

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não prospera a irresignação.

Com efeito, quanto ao valor dos danos morais, é sabido que na esteira da 

jurisprudência consolidada por esta Corte, os valores fixados a título de danos morais só 

poderão ser revistos, em sede de especial, apenas em casos que o valor afronta os 

princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Dessa forma, somente quantias que se 

revelam ínfimas ou exorbitantes, isto é, desarrazoadas frente à valores comumente 

estabelecidos em situações análogas possuem o condão de invocar a pertinência da análise 

deste Tribunal. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO 
MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.
1. O Tribunal de origem, apreciando as peculiaridades fáticas da causa, 
julgou procedente o pedido de indenização por dano moral deduzido em 
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desfavor do agravante, haja vista a inscrição indevida do nome do agravado 
nos cadastros de proteção ao crédito.
2. A revisão do valor fixado a título de danos morais com fundamento em 
dissídio jurisprudencial, por vezes, mostra-se infecunda, tendo em vista que 
as razões que levaram as instâncias ordinárias a fixar a indenização por 
danos morais relacionam-se diretamente às especificidades do caso 
concreto. Assim, fica dificultada, ou até mesmo impossibilitada, a realização 
de uma análise comparativa entre as circunstâncias fáticas que envolvem os 
precedentes citados e o caso ora em análise.
3. "O quantum, a título de danos morais, equivalente a até 50 (cinqüenta) 
salários mínimos, tem sido o parâmetro adotado para a hipótese de 
ressarcimento de dano moral em diversas situações assemelhadas (e.g.: 
inscrição ilídima em cadastros; devolução indevida de cheques; protesto 
incabível)" (EDcl no Ag 811.523/PR, Relator o Ministro MASSAMI UYEDA, 
DJe de 22.4.2008).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 157.460/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 28/06/2012)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. INSCRIÇÃO INDEVIDA. 
AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO. COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
VALOR. INCIDÊNCIA JUROS DE MORA.
1. o STJ já firmou entendimento de que é razoável a condenação a até 50 
(cinqüenta) salários mínimos por indenização decorrente de inscrição 
indevida em órgãos de proteção ao crédito.
2. Em se tratando de danos morais, o termo a quo da correção monetária é 
a data da prolação da decisão que fixou o quantum da indenização, 
devendo incidir os juros de mora a partir do evento danoso em caso de 
responsabilidade extracontratual.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1202806/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 01/12/2011, DJe 09/12/2011)

CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.
GRAVAME NA DOCUMENTAÇÃO DE VEÍCULO. CONTRATO NULO.  
VALOR. MANUTENÇÃO.
I. A indevida inserção de gravame na documentação de veículo em virtude 
de contrato nulo gera o direito a indenização por dano moral, porém o valor 
do ressarcimento, dado o potencial ofensivo e a repercussão, foi fixado em 
patamar razoável, não se justificando a excepcional intervenção do STJ a 
respeito para diminuir a verba.
II. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1004477/ES, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/06/2008, DJe 04/08/2008)

No caso em tela, verificado que o valor da indenização por danos morais, 

arbitrado em R$15.000,00 (quinze mil reais) pelo Tribunal de origem, não se encontra 

desarrazoado frente aos patamares estabelecidos por esta Corte Especial, estando em 

perfeita consonância com os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, torna-se 
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completamente descabida a intervenção do STJ no que toca ao valor previamente fixado.

3. O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação da 

multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, aplicando multa de 

1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionada ao depósito do respectiva quantia.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0203259-2 AREsp 235.636 / PR

Números Origem:  5457120088160001  6763122  676312202  676312203  7802008

EM MESA JULGADO: 18/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EDILSON ALVES DE FRANÇA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : ANA LÚCIA RODRIGUES LIMA

SANDRA REGINA RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ COITO PEREIRA
ADVOGADOS : JORGE DURVAL DA SILVA E OUTRO(S)

ALEXANDRE MARTINS

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : ANA LÚCIA RODRIGUES LIMA

SANDRA REGINA RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ COITO PEREIRA
ADVOGADOS : JORGE DURVAL DA SILVA E OUTRO(S)

ALEXANDRE MARTINS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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